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VALLE, R. V. Elaboração de um modelo tridimensional multissensorial de célula 
animal para o ensino de Ciências. 2024. 147 p. Dissertação (Mestrado em Docência 
para Educação Básica) – Faculdade de Ciências, UNESP-Bauru, 2024. 
 

RESUMO 
 
A dissertação apresentada é o resultado de uma pesquisa do Programa de Pós-
Graduação em Docência para a Educação Básica que teve como objetivo geral 
pesquisar e estudar o histórico da Educação Inclusiva, a sala de aula inclusiva, o 
Desenho Universal para a Aprendizagem, e a Multissensorialidade e o ensino de 
Ciências como aportes para a disponibilização de um molde para a elaboração de 
uma célula animal tridimensional multissensorial. A pesquisa é classificada como 
pesquisa de intervenção com abordagem qualitativa. Participaram desta pesquisa 
dezenove alunos do oitavo ano de uma sala regular de ensino da rede pública 
estadual do interior de São Paulo durante a eletiva cursada no primeiro semestre de 
2023 e vinte professores participantes de três oficinas realizadas em encontros na 
cidade de São Paulo em 2022 e 2023. Os dados foram coletados em questionários 
após a elaboração do modelo celular. Os resultados apontaram uma boa aceitação 
por grande parte dos alunos, que indicaram uma forma diferente de se aprender 
sobre as células, e todos os professores relataram que desenvolveriam a atividade 
com seus alunos. Concluiu-se que para os alunos, as atividades de elaboração da 
célula animal, junto com as outras atividades oferecidas na eletiva, permitiram 
comprovar que é possível inovar no ensino e oferecer atividades diversificadas além 
do livro didático e da lousa, para os professores, as oficinas realizadas foram 
importantes para ajustar o produto e perceber a aceitação do material de 
aprendizagem, que foi positiva e elogiada. Verificou-se que é possível criar um 
material de aprendizagem inclusivo, um produto educacional para elaboração de um 
modelo de célula animal, útil no processo de ensino-aprendizagem do professor de 
Ciências. 
 
Palavras-chave: Citologia, Desenho Universal para a Aprendizagem, Inclusão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

 
VALLE, R. V. Elaboration of a three-dimensional multisensory model of na animal 
cell for teaching Sciense. 2024. 147 p. Master’s thesis (Master’s Degree in Teaching 
for Basic Education) – Faculty for Sciences, UNESP-Bauru, 2024. 
 
The Master’s thesis presented is the result of research from the Postgraduate 
Program in Teaching for Basic Education, which had the general objective of 
researching and studying the history of Inclusive Education, the inclusive classroom, 
the Universal Design for Learning, and the Multisensoriality and Science teaching as 
contributions to the provision of a mold for the creation of a three-dimensional 
multisensory animal cell. The research is classified as intervention research with a 
qualitative approach. Nineteen eighth-year students from a regular state public 
school classroom in the interior of São Paulo participated in this research during the 
elective course taken in the first semester of 2023 and twenty teachers participating 
in three workshops held at meetings in the city of São Paulo in 2022 and 2023. Data 
were collected in questionnaires after developing the cellular model. The results 
showed good acceptance by most students, who indicated a different way of learning 
about cells, and all teachers reported that they would develop the activity with their 
students. It was concluded that for the students, the activities of creating the animal 
cell, together with the other activities offered in the elective, made it possible to prove 
that it is possible to innovate in teaching and offer diversified activities beyond the 
textbook and the blackboard, for teachers, the The workshops held were important to 
adjust the product and perceive the acceptance of the learning material, which was 
positive and praised. It was found that it is possible to create an inclusive learning 
material, an educational product for creating an animal cell model, useful in the 
teaching-learning process of the Science teacher. 
 
Keywords: Cytology, Universal Design for Learning, Inclusion. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

LISTA DE FIGURAS 
 
Figura 1 – Linha do tempo da Educação Inclusiva ..................................................... 16 

Figura 2 - Pessoas com Deficiência no Brasil por faixa etária em 2022 .................... 25 

Figura 3 - Pessoas com deficiência no Brasil em 2022 .............................................. 26 

Figura 4 - Número de matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades em classes comuns ou especiais exclusivas, 

segundo a etapa de ensino – Brasil – 2018-2022. ..................................................... 26 

Figura 5 - Planejamento didático e DUA ..................................................................... 30 

Figura 6 - Redes cerebrais: DUA e Vygotsky ............................................................. 31 

Figura 7 - Modelo de célula animal produzido por um aluno ...................................... 45 

Figura 8 - Página do Aprender Sempre com a ilustração da célula para o molde ..... 46 

Figura 9 - Ilustração original da célula escolhida para o molde ................................. 47 

Figura 10 - QrCode de acesso ao molde e aos guias de orientações pedagógicas 

para aluno e professor ................................................................................................ 48 

Figura 11 – Molde do modelo de célula em MDF com todas as organelas inseridas 49 

Figura 12 – Molde do modelo de célula em MDF com algumas estruturas retiradas 50 

Figura 13 - Guia de orientação pedagógica para o aluno .......................................... 51 

Figura 14 - Guia de orientação pedagógica para o professor .................................... 52 

Figura 15 - Respostas dadas pelos professores nas questões de 1 a 8.................... 56 

Figura 16 - Respostas dadas pelos alunos nas questões de 1 a 9 ............................ 63 

Figura 17 - Respostas dadas pelos alunos na questão 10 ......................................... 66 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AEC  Antes da Era Comum 

AEE  Atendimento Educacional Especializado 

BNCC  Base Nacional Comum Curricular 

CAST  Center for Applied Special Technology 

CIF  Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde 

EC  Era Comum 

EE  Educação Especial 

EI  Educação Inclusiva 

EVA  Etileno, Vinil e Acetato 

IBC    Instituto Benjamin Constant 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

LBI  Lei Brasileira de Inclusão 

LDB  Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

MDF  Medium Density Fiberboard 

NEE  Necessidades Educativas Especiais 

OMS  Organização Mundial da Saúde 

PcD  Pessoas com Deficiência 

PIBID  Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

PNAD  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

SEPEP Seminário de Professores da Escola Pública 

SEDUC-SP Secretária da Educação do estado de São Paulo 

UDL  Universal Design for Learnig 

USP  Universidade de São Paulo 

WHO  World Health Organization 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO ................................................................................................... 11 

1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................... 13 

2 DESENVOLVIMENTO .......................................................................................... 16 

2.1 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA ........................................................ 16 

2.2 SALA DE AULA INCLUSIVA .............................................................................. 24 

2.3 DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM ........................................ 29 

2.4 MULTISSENSORIALIDADE E O ENSINO DE CIÊNCIAS ................................ 33 

3 PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVOS ....................................................... 37 

3.1 OBJETIVO GERAL ............................................................................................ 37 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS .............................................................................. 37 

4 METODOLOGIA ................................................................................................... 38 

4.1 TIPO DE PESQUISA.......................................................................................... 38 

4.2 PROCEDIMENTOS ÉTICOS ............................................................................. 38 

4.3 LOCAL DA PESQUISA ...................................................................................... 38 

4.4 PARTICIPANTES ............................................................................................... 39 

4.5 MATERIAIS ........................................................................................................ 39 

4.6 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS ..................................................... 41 

5 PRODUTO............................................................................................................. 43 

5.1 DESENHO DO PRODUTO ................................................................................ 43 

5.2 RESUMO DO PRODUTO .................................................................................. 44 

5.3 PÚBLICO-ALVO DO PRODUTO ....................................................................... 45 

5.4 ESCOLHA DA IMAGEM DE CÉLULA ANIMAL ................................................. 45 

5.5 DISPONIBILIZAÇÃO DO PRODUTO ................................................................ 48 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO ............................................................................ 55 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS .................................................... 67 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ....................................................................... 70 

ANEXOS .................................................................................................................. 77 

APÊNDICES............................................................................................................. 94 

 



11 

 

APRESENTAÇÃO 
 
 

Minha jornada como professor começou no ano de 2005, mas durante a 

graduação fiz questão de realizar os estágios de forma diversificada, estagiei na 

esfera pública estadual e municipal e também na rede privada. Participei do 

programa de residência educacional, fui bolsista do Programa Institucional de Bolsas 

de Iniciação à Docência (PIBID) e participei do Programa Ciências sem Fronteiras, 

na qual, entre tantas opções de estudo, preferi conhecer o sistema de ensino da 

Educação Especial portuguesa. 

 Já licenciado pela UNESP-Bauru em Ciências Biológicas, especializei-me em 

Práticas Educacionais em Ciências e Pluralidade pela Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná, e em meu trabalho de conclusão de curso, estudei os materiais 

de aprendizagem de Ciências e Biologia para alunos com deficiência visual. 

Sempre fui aluno da escola pública, e em minha prática docente faço um 

resgate de como eram as práticas educacionais de minha época como estudante, 

nas décadas de 1980 e 1990, lembro-me de não ter tido colegas com deficiência, 

talvez com algum déficit de aprendizagem, era um momento no qual as crianças e 

adolescentes frequentavam as escolas especiais e também um momento no qual os 

professores da escola regular não precisam se preocupar com a inclusão. 

Após anos de prática docente, tanto na rede pública como na rede privada, e 

com muitas inquietações quanto às práticas docentes com os alunos da inclusão, 

realizei a disciplina de Desenvolvimento de Materiais Didáticos no Ensino de 

Química e Ciências como aluno especial, ministrada pelo prof. Dr. Alexandre de 

Oliveira Legendre, que veio a ser meu orientador no programa de mestrado da 

presente dissertação. Durante a realização da disciplina, pudemos conversar, 

refletir, pesquisar e desenvolver materiais de aprendizagens inclusivos e 

amadurecer ideias para o produto do mestrado. 

Ao ingressar no programa como aluno regular,  convidei o prof. Dr. Eder Pires 

de Camargo como coorientador e busquei realizar as disciplinas com foco na 

inclusão ou desenvolvi os trabalhos na mesma temática, o produto já estava definido 

como sendo um modelo de célula animal tridimensional multissensorial que pudesse 

servir de material de aprendizagem para todos os alunos da sala de aula regular 

inclusiva. 

 A escolha de se trabalhar a célula animal partiu das premissas de que é um 

assunto do conteúdo programático dos anos finais do ensino fundamental para os 
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alunos do 6º ano, que se defrontam com um assunto a nível microscópico que pode 

vir a ser abstrato e que geralmente é apresentado somente por textos e ilustrações 

em livros didáticos. 

 Busquei contribuir para que a apresentação do conteúdo sobre células fosse 

feito de uma forma diferente, didática e lúdica, de uma forma em que os alunos 

pudessem ser protagonistas na produção de um material que fizesse sentido para 

todos, uma célula animal que pudesse ser um material de aprendizagem utilizado 

junto com a explicação e leitura do texto do livro didático, ou ainda, uma célula 

animal que pudesse ter diferentes texturas em sua composição e que facilitaria a 

sua compreensão juntamente com a explicação do professor juntamente com a 

leitura dos textos em Braile e com a apresentação das estruturas em Libras, ou 

ainda, pudesse ser utilizada para realização de atividades digitais. 

 Espero que o produto desenvolvido sirva de inspiração para que mais 

professores atentem-se e desenvolvam materiais de aprendizagem alinhados com a 

evolução da forma de apresentação e da avaliação dos conteúdos em todas as 

disciplinas escolares. E principalmente, espero que a célula animal tridimensional 

multissensorial ajude os alunos nas diferentes formas de aprender, que despertem 

neles o gosto pelos estudos e pela Ciência e que proporcione a inclusão de forma 

permanente e plena nos ambientes escolares. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
A inclusão de alunos com deficiências na escola de ensino regular é assunto 

de discussão. Muitos educadores e pais não acreditam que os alunos realmente 

estarão inclusos, mas que estarão apenas integrados na escola (Arantes, 2006). Por 

outro lado, vários educadores e pais acreditam que estes alunos podem sim, estar 

integrados, incluídos e capazes de se desenvolverem (Prieto, 2006). 

O objetivo geral desta dissertação foi pesquisar e estudar o histórico da 

Educação Inclusiva (EI), a sala de aula inclusiva, o Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA), a Multissensorialidade e o ensino de Ciências como aportes 

para a disponibilização de um molde para a elaboração de uma célula animal 

tridimensional multissensorial. 

O problema de pesquisa: “Como seria um material de aprendizagem 

tridimensional multissensorial para o ensino inclusivo sobre células, no âmbito de 

uma célula animal, com recursos visuais e tácteis, acessível aos alunos e útil no 

processo ensino-aprendizagem de um professor de Ciências? vem ao encontro de 

respostas e considera a importância do planejamento didático pelo professor, para 

que se possa assegurar a aprendizagem de todos os alunos. 

O produto elaborado é formado por um guia de orientação pedagógica para 

os alunos, um guia de orientação pedagógica para professores e um arquivo para 

impressão do molde para elaboração de um modelo de célula animal tridimensional 

multissensorial. O modelo de célula animal seguirá os pressupostos do DUA como 

estratégia de ensino e a Multissensorialidade como metodologia de ensino no âmbito 

da produção de um produto educacional inclusivo. 

 A aplicação do produto aconteceu com alunos e professores, após aprovação 

do Comitê de Ética. Participaram da pesquisa dezenove alunos do 8º ano dos anos 

finais do ensino fundamental, de uma escola pública regular estadual, durante o 

primeiro semestre letivo de 2023. Os vinte professores participantes da pesquisa, 

confeccionaram os modelos celulares durante oficinas oferecidas no V Seminário de 

Professores da Escola Pública, em julho de 2022 e em duas edições do USP Escola, 

janeiro e julho de 2023. 

 A dissertação está baseada em sete capítulos: capítulo 1 – Introdução, 

capítulo 2 – Desenvolvimento, capítulo 3 – problema de pesquisa e objetivos, 

capítulo 4 – Metodologia, capítulo 5 – produto, capítulo 6 – Resultados e Discussão 
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e capítulo 7 – Considerações Finais e Perspectivas, e os elementos pós-textuais: 

Referências Bibliográficas, Apêndices e Anexos. 

 No primeiro capítulo estão as linhas gerais da dissertação e a descrição dos 

capítulos. 

 No segundo capítulo apresentamos um breve histórico da EI, a sala de aula 

inclusiva, o DUA, e a Multissensorialidade e o Ensino de Ciências. 

 No terceiro capítulo apresentamos o Problema de Pesquisa e os Objetivos 

Gerais e Específicos. 

 No quarto capítulo definimos o Tipo de Pesquisa, os Procedimentos Éticos, o 

Local de Pesquisa, os Participantes da Pesquisa e os Materiais. 

 No quinto capítulo delineamos o Desenho do Produto, o Resumo, o 

Diagnóstico Local, o Público-Alvo e a Disponibilização do Produto. 

 No sexto capítulo apresentamos os Resultados e Discussão. 

 No sétimo e último capítulo trazemos as Considerações Finais buscando 

responder aos objetivos da pesquisa e a problemática apresentada e colocamos as 

Perspectivas futuras.   

 Nos elementos pós-textuais trazemos a relação de materiais bibliográficos 

consultados para elaboração da dissertação, o documento estadual utilizado para 

adaptação de aulas e as habilidades de Ciências da Base Nacional Comum 

Curricular e do Currículo Paulista, os documentos produzidos pelo autor para coleta 

de dados da pesquisa e protocolos de atividades desenvolvidas com os alunos.  

 As justificativas para o desenvolvimento da pesquisa que resultou nesta 

dissertação são de importância teórica, prática e de viabilidade. 

 A importância teórica parte do pressuposto de que compreender o mundo 

microscópico pode ser uma tarefa difícil quando se tem apenas os livros didáticos 

como recursos, visto que os alunos se defrontam com um conteúdo a nível 

microscópico que pode vir a ser de difícil compreensão para muitos e que 

geralmente é apresentado somente por textos e ilustrações. A escolha de se 

trabalhar a célula animal também partiu da observação de que é um assunto 

inserido no conteúdo programático para os alunos do 6º ano, ou seja, é um assunto 

base ou pré-requisito para o entendimento dos outros níveis de organização das 

unidades temáticas “Vida e Evolução” dos conteúdos de Ciências até o 9º ano. 

 Ainda sobre a importância teórica, colocar os alunos como protagonistas e 

oferecer um material diversificado e inclusivo para o professor, possibilitará uma 

forma diferente, didática e lúdica de aprendizagem da célula animal. 
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 A idealização de um produto para o ensino das células animais, tema desse 

projeto, leva em consideração a biologia celular como um conteúdo abstrato (Silva et 

al, 2014 e Hell, Mendes e Mancini, 2023) que é amparado pelas colocações sobre o 

histórico da EI, a sala de aula inclusiva, o DUA, a Multissensorialidade e o Ensino de 

Ciências Inclusivo. 

 A importância prática é observada na disponibilização de um produto 

educacional para os professores que poderá ser aplicado com os alunos. 

 A importância de viabilidade do presente estudo se dá pela acessibilidade da 

dissertação em repositório da Universidade Estadual Paulista, ao produto dela 

resultante, com acesso por meio de QrCodes inseridos da dissertação e com livre 

acesso, e levando em consideração que a elaboração da célula animal táctil requer 

baixo investimento e fácil acesso aos materiais.  
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2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

 Neste histórico foram apresentados apontamentos importantes sobre a 

Educação em geral e a EI (Figura 1), sabendo-se que existem mais informações e 

dados, porém, essa narrativa foi delimitada aos acontecimentos dos principais 

períodos e etapas e não abordou os movimentos políticos, sociais e históricos 

envolvidos. 

Figura 1 – Linha do tempo da Educação Inclusiva  

 
Fonte: próprio autor. 

 

 Desde a origem do homem até a Antiguidade, por volta de 4.000 AEC, não 

havia escolas, as culturas tribais passavam seus ensinamentos e valores oralmente 

de geração a geração, essa educação era destinada a todos (Chalita, 2014). 

Naquela época, as pessoas que nasciam com algum tipo de deficiência recebiam 

todos os adjetivos depreciativos da degeneração da raça humana, eram 

consideradas aleijadas, anormais, débeis, deformadas ou mal constituídas (Brasil, 

2001). 

 Com o surgimento da escrita e das civilizações na Mesopotâmia, Índia, Egito 

e China de 4.000 AEC à 476 EC, os ensinamentos ocorriam de forma doméstica 

para a maioria da população, as escolas eram voltadas à classe dominante.  

 No período Medieval, de 476 EC ao século XV, a educação era focada na 

religião, na igreja católica e as escolas eram ligadas às catedrais e mosteiros e 

apenas os meninos da elite social podiam frequentar (Chalita, 2014).  
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 Em algumas civilizações, como China e Grécia antigas, as pessoas 

consideradas muito inteligentes, se destacando das demais, atualmente 

classificadas como pessoas com altas habilidades ou superdotadas, que não são 

consideradas pessoas com deficiência, eram selecionadas e conduzidas a uma 

educação especializada, para que pudessem ocupar cargos e postos de destaque 

(Brasil, 1999) 

 Ainda no século XV, os nascidos com deficiência mental geralmente eram 

mortos, Martinho Lutero, fundador do Protestantismo na Europa, afirmava que essas 

pessoas eram manipuladas por maus espíritos, bruxas, fadas ou duendes 

demoníacos (Wolfensberger, 1975 apud Silva, 1987). Porém, Lutero defendia uma 

educação primária para todas as crianças, mas com diferenças curriculares para a 

classe trabalhadora e para a elite (Chalita, 2014). 

 A educação no Brasil surge em 1549 durante a colonização, os colonizadores 

acreditavam que os povos indígenas precisavam ser salvos, desta forma as escolas 

eram ligadas aos jesuítas no intuito de catequisar e civilizar os povos indígenas, e 

oferecer uma educação literária, além de dogmática, apenas para a elite branca 

(Carneiro, 2017 e Chalita, 2014). Em nenhum momento foi levado em consideração 

os ensinamentos disseminados entre os povos originais. 

 No mesmo período, na Itália, surgia a educação para surdos, o médico 

Gerolamo Cardano, não teológico, mas supersticioso, investigou um método de 

comunicação por meio de sinais, mesmo a sociedade da época não acreditando que 

as pessoas surdas pudessem aprender (Brasil, 2001 e Pessotti, 1984 apud Sofiato e 

Conceição Filho, 2023).  

 Na Espanha, o monge beneditino espanhol Pedro Ponce de Léon, aprimorou 

o método de Cardano, utilizando a datilografia, a escrita e a oralidade, e fundou a 

primeira escola para surdos e uma escola para formação de professores de surdos 

(Strobel, 2009). Ainda no século XVI, o médico militar francês Ambroise Paré, que 

atendia em campos de batalha, dedicou-se à cura dos ferimentos que causavam 

amputações e criou as primeiras próteses para as pessoas com deficiência física 

(Silva, 1987). 

 No século XVII, o padre italiano Francesco Lara Tezi e colaboradores, criaram 

um método em alto relevo utilizando traços, que anos mais tarde seria aperfeiçoado, 

e escrevem os primeiros livros sobre a educação das pessoas cegas (Brasil, 2001). 

 Deste período, estendido até o século XVIII, o atendimento às pessoas com 

deficiência se desenvolveu na França. Phillippe Pinel defendeu que as pessoas com 
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deficiências mentais deveriam ser tratadas com bondade e doçura, e assistidas em 

hospitais (Silva, 1987). 

 A educação dos surdos teve notável desenvolvimento na Europa no final do 

século XVIII e início do século XIX. Em 1755 o abade francês Charles Michel de 

L’Epée fundou a primeira escola para surdos na França: “Instituto para Jovens 

Surdos e Mudos de Paris”, combinando a língua de sinais com a gramática francesa, 

aperfeiçoando os métodos já existentes. Nesta época surgem várias escolas na 

Inglaterra e na Alemanha, em 1778 surgiu um método utilizando a comunicação oral 

criada por Samuel Heinicke e aperfeiçoada por Moritz Hill, reconhecido com um dos 

melhores educadores de surdos da história (Silva, 1987 e Strobel, 2009). 

 Em 1784 foi criada em Paris, por Valentin Háüy, a primeira escola para cegos, 

chamada de “Instituto Real dos Jovens Cegos”, no qual foi desenvolvido um sistema 

de leitura das letras em alto relevo (Brasil, 2001) que em 1825 seria aperfeiçoado 

por Louis Braille, com a criação de um sistema de combinação de seis pontos em 

alto relevo, possível de ser facilmente lido e reproduzido (Silva, 1987). 

 No Brasil, a primeira escola para cegos foi criada em 1854 no Rio de Janeiro: 

“Instituto dos Meninos Cegos”, que em 1891 passou a se chamar “Instituto Benjamin 

Constant”, que lecionou na escola e foi homenageado (IBC, 2023). Em 1857 é 

fundada no Rio de Janeiro a primeira escola para surdos: “Colégio Nacional de 

Surdos-Mudos”, a pedido de Dom Pedro II, que em 1901 passa a se chamar 

“Instituto Nacional de Surdos-Mudos” e em 1957 recebeu o nome de “Instituto 

Nacional de Educação de Surdos” (Jannuzzi, 2004). 

 A Constituição Federal do Brasil, de 5 de outubro de 1988, favoreceu que a 

discussão sobre a EI ganhasse um maior alcance e garantisse que, em seu artigo 

208, inciso III: “atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988). 

 Na cidade de Jomtien na Tailândia, de 05 a 10 de março de 1990, ocorreu a 

Conferência Mundial de Educação para Todos, na qual foi aprovado um plano de 

ação em que se propunha uma cooperação mundial para satisfazer as necessidades 

básicas de aprendizagem de todas as pessoas, incluindo estratégias de melhorias 

focando nos processos de aprendizagem, materiais didáticos, funcionários e 

professores, e instalações (UNESCO, 1990). No mesmo ano, em 13 de julho, é 

aprovado o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), sendo o principal documento 

normativo brasileiro dos direitos da criança e do adolescente (Brasil, 1990). 
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 Em Salamanca, Espanha, entre 7 e 10 de junho de 1994, ocorreu uma 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais (NEE) organizada 

pela UNESCO. O documento resultante desta Conferência, conhecido como 

Declaração de Salamanca, garante a criação das escolas inclusivas: 

 
O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os 
alunos aprenderem em conjunto, sempre que possível, 
independentemente das dificuldades e das diferenças que 
apresentam. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as 
necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários 
estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível 
de educação para todos, através de currículos adequados, e uma 
boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização 
de recursos e de uma cooperação com as respectivas comunidades. 
É preciso, portanto, um conjunto de apoios e de serviços para 
satisfazer o conjunto de necessidades especiais dentro da escola 
(Unesco, 1994, p. 11 e 12). 

 
 Dois anos após Salamanca, com a criação da LDB – Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação, em 1996, ficou assegurado às pessoas com deficiências, o 

oferecimento educacional preferencialmente nas escolas regulares de ensino (Brasil, 

1996).  

No Brasil, em abril de 2007 começam a surgir as normatizações para a 

implementação das salas de recursos multifuncionais, nas escolas regulares de 

ensino, com a Portaria normativa nº 13 de 2007, que dispõe sobre a criação do 

Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, sendo o principal 

marco de referência nacional em relação à EI (Brasil, 2007).  

Em janeiro de 2008 é entregue ao Ministro da Educação a Política Nacional 

de Educação Especial (EE) na Perspectiva da EI, que tinha como objetivo: 

 
...assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino 
regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis 
mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de 
educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; oferta do atendimento educacional especializado; formação 
de professores para o atendimento educacional especializado e 
demais profissionais da educação para a inclusão; participação da 
família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 
transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e 
articulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(Brasil, 2008, p. 14). 
 

Em 2009 são instituídas as diretrizes operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade EE e começam a 
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funcionar as salas de recursos. O documento, em seu artigo quatro, considera o 

público-alvo do Atendimento Educacional Especializado (AEE):  

    
I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 
II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que 
apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 
alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos 
invasivos sem outra especificação. 
III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, 
liderança, psicomotora, artes e criatividade (Brasil, 2009, p. 1). 
 

No ano seguinte, a Resolução nº4/2010, considerou a EE como parte 

integrante da educação regular, devendo ser incluída no Projeto Político-Pedagógico 

de todas as unidades de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades 

(BRASIL, 2010). O Decreto nº 7.611/2011 declara como dever do Estado, assegurar 

um ensino educacional inclusivo, sem discriminação e com base na igualdade de 

oportunidades (Brasil, 2011).  

Em 2014, com a aprovação do Plano Nacional de Educação, válido por 10 

anos, assegura-se o atendimento das necessidades específicas na EE, garantindo o 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades (BRASIL, 

2014). E a nível estadual, em 11 de novembro do mesmo ano, São Paulo dispõe 

sobre a EE nas unidades escolares da rede estadual de ensino (São Paulo, 2014). 

Em 14 de janeiro de 2015, a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica 

do governo do estado de São Paulo, expede instruções considerando a necessidade 

de estabelecer procedimentos a serem observados na escolarização de alunos alvo 

da EE matriculados na rede estadual de ensino, e considera a necessidade de 

documentação de acompanhamento desses alunos, desde a matrícula até o final de 

sua escolarização. São cinco instruções de acordo com o tipo de deficiência: 

Surdez/Deficiência Auditiva (DA) (São Paulo, 2015a), Deficiência Física (DF) (São 

Paulo, 2015b), Deficiência Visual (DV) (São Paulo, 2015c), Deficiência Intelectual 

(DI) (São Paulo, 2015d), e Transtorno do Espectro Autista (TEA) (São Paulo, 

2015e). Nessas instruções constam o anexo III, ficha de acompanhamento semanal 

do aluno, para uso do professor de classe comum, na qual são feitos os registros de 

adaptações curriculares (Anexo 1).  
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Ainda em 2015, no dia 6 de julho, é instituída a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), conhecida como LBI 

(Lei Brasileira de Inclusão), também sendo um documento de garantias para a 

inclusão escolar, pois é: “destinada a assegurar e promover, em condições de 

igualdade, o exercício de direitos e das liberdades fundamentais por pessoas com 

deficiência (PcD), visando à sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 2015). Em seu 

artigo 3º considera: 

 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 
utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 
recursos de tecnologia assistiva; 
III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à 
liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso 
à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 
outros, classificadas em: 
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; 
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes; 
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias; 
V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, 
entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de 
sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os 
dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os 
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modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações; 
VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional e 
indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a 
pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
e liberdades fundamentais; 
VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de 
urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, 
encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, 
iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as 
indicações do planejamento urbanístico; 
VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos 
espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de 
urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu 
traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, 
tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e 
pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, 
lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 
IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer 
motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, 
gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, 
lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 
X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de 
Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) 
localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas 
adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o 
atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a 
jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, que 
não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos 
familiares fragilizados ou rompidos; 
XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: 
moradia com estruturas adequadas capazes de proporcionar 
serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e 
ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência; 
XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com 
ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e 
essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades 
diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas; 
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e 
atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas 
e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas; 
XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com 
deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal (Brasil, 2015). 
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 No artigo 3º da LBI, citado anteriormente, pode-se destacar os incisos II e III, 

desenho universal e tecnologia assistiva, de forma generalista, não aplicados à 

aprendizagem escolar, mesmo já existindo o DUA, surgido em 1984 como uma 

abordagem metodológica para a aprendizagem inclusiva. 

 Ainda no artigo 3º, nos itens XII, XIII e XIV, observa-se a garantia de 

acompanhantes para as PcD na escola, porém, no estado de São Paulo é preciso 

uma ordem judicial. 

 Para fins de apoio pedagógico, a LBI em seu artigo 28, inciso XI, garante, 

também por ordem judicial, o acompanhamento de um professor, conhecido na rede 

estadual de ensino de São Paulo como professor de apoio, para as PcD: “formação 

e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de 

tradutores de Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio” (Brasil, 2015). 

 Em 30 de setembro de 2020, houve um movimento que poderia causar um 

retrocesso às conquistas para a inclusão escolar, o Decreto 10.520/2020 incentivava 

a criação de escolas especializadas para as PcD (BRASIL, 2020), não permitindo a 

permanência na escola regular inclusiva, direito assegurado pela LDB em 1996. O 

decreto 10.520/2020 foi revogado pelo Decreto 11.370/2023 de 1 de janeiro de 2023 

(Brasil, 2023b). 

 No dia 12 de janeiro de 2024 foi sancionada a Lei 14.811/2024 que considera 

o bullying e o cyberbullying como crimes, passíveis de multa e prisão (Brasil, 2024). 

Esta lei garante punição aos atos de discriminação e exclusão que os alunos com 

deficiência possam ser vitimizados no ambiente escolar e virtual. 
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2.2 SALA DE AULA INCLUSIVA 

 

 O conceito de deficiência se modificou ao longo do tempo e sua denominação 

é assunto polêmico. Os estudos iniciais surgiram no Reino Unido nos anos 1970 

(Diniz, 2012). De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde (CIF) conceitua-

se deficiência da seguinte forma: 

 

Experiência de saúde que ocorre num contexto, e não com um 
problema que reside apenas no indivíduo. Considerando o modelo 
biopsicossocial incorporado pela CIF, incapacidade e funcionalidade 
são resultados de interações entre condições de saúde (doenças, 
distúrbios e lesões) e fatores contextuais. Este modelo reconhece 
que a deficiência é multidimensional e é o produto das interações 
físicas, sociais e ambientais de um indivíduo (OMS, 2012).  

 
 Percebe-se pela conceituação da OMS que o termo extrapola o indivíduo com 

deficiência e atinge um contexto global, formando um ecossistema biológico, 

psicológico, social e político, no qual uma rede de relações humanas se estabelece 

ao redor das PcD.  

Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, consideram-se PcD:  

 

...aquelas que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 
(Brasil, 2015). 

 
 
 De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em seu 

último censo realizado em 2022, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua), no Brasil há cerca de 203 milhões de 

habitantes, destes, 18,6 milhões são PcD acima dos dois anos de idade, conforme 

divisão etária da Figura 2 (IBGE, 2023). 

 As perguntas formuladas para o conhecimento das deficiências das PcD no 

Brasil, por meio do PNAD Contínua, estão relacionadas com os domínios funcionais: 

enxergar, ouvir, andar, funcionamento dos braços, cognição, autocuidado e 

comunicação (IBGE, 2023). 

Observa-se que do total das PcD, a faixa etária que vai dos dois aos 

dezenove anos de idade corresponde a 9,4%, ou seja, quase 10% das crianças e 

adolescentes em idade escolar possuem algum tipo de deficiência (IBGE, 2023).  
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 Os entrevistados tinham quatro opções de respostas: “tem”, “não consegue 

de modo algum”, “tem muita dificuldade” e “não tem dificuldade”. Desta forma, foram 

consideradas PcD aquelas que responderam ter muita dificuldade ou não conseguir 

realizar as atividades em uma das questões perguntadas.  

 

Figura 2 - Pessoas com Deficiência no Brasil por faixa etária em 2022 

 
Fonte: IBGE, 2023. 

 

As respostas das perguntas que consideraram as PcD podem ser observadas 

na Figura 2, destacando-se que 3,4% das pessoas entrevistadas responderam ter 

dificuldades para andar ou subir degraus e 8,9% é a média das pessoas por região 

do Brasil, de 2 anos ou mais de idade, que apresentam algum tipo de deficiência e 

foram consideradas PcD. 
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Figura 3 - Pessoas com deficiência no Brasil em 2022 

 
Fonte: IBGE, 2023. 

 

 De acordo com o censo escolar de 2022, o número de matrículas da EE 

(Figura 4) chegou a 1,5 milhão, com um aumento de 29,3% em relação a 2018. 

Observa-se um maior aumento nos anos iniciais e finais do ensino fundamental, 

correspondendo a 65,5% do total de matrículas (Brasil, 2023). 

Figura 4 - Número de matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades em classes comuns ou especiais exclusivas, segundo 

a etapa de ensino – Brasil – 2018-2022. 

 
Fonte: BRASIL, 2023a. 

 

 Considerando-se os dados apresentados sobre as PcD em idade escolar, é 

indiscutível que os alunos com deficiência sejam amparados por leis e que os 

professores e demais profissionais da educação, envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem, tenham formação para que possam desenvolver atividades 

condizentes com a inclusão de todos os alunos, com ou sem laudos, para a 

promoção do AEE.  
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 De acordo com Favero (2011), o AEE ocorre de duas formas: em escolas 

especiais, somente para PcD, ou em escolas regulares, frequentadas por alunos 

com e sem deficiência. Na primeira, os alunos são segregados e impedidos de uma 

possível inclusão da qual têm direito, na segunda, o aluno permanece na mesma 

escola, no mesmo ambiente, e recebe o AEE como apoio e complemento, mas será 

que esses alunos estarão incluídos? 

 Prieto (2006), faz uma reflexão entre inclusão e integração escolar, 

salientando que os princípios de uma EI ainda estão sendo fortalecidos, mas que na 

prática o que se observa é a integração escolar, na qual o aluno com deficiência não 

interage com os demais colegas ou interage apenas com outros alunos com 

deficiência. A autora enfatiza que toda a comunidade escolar, juntamente com 

movimentos sociais, membros do Ministério Público e do Poder Judiciário estão 

buscando melhorar a qualidade do ensino para todos, promovendo a inclusão na 

escola. 

 O entendimento dos alunos sobre deficiências e inclusão é bastante variado, 

dependendo da faixa etária e do tipo de deficiência. Alunos sem deficiências, de 

forma geral, reconhecem principalmente as deficiências físicas e consideram as 

pessoas com essa deficiência como dependentes e incapazes. Estudos indicam que 

a interação entre PcD e pessoas sem deficiência contribuem para a inclusão (Vieira 

e Denari, 2007). Estudos realizados por Martins (1999), mostram que geralmente as 

crianças nos anos iniciais do ensino fundamental, mesmo em salas de aula 

regulares inclusivas, desconhecem as deficiências e apresentam comportamentos 

preconceituosos.  

 Para Camargo (2022), a inclusão nos espaços sociais e aqui pode-se incluir a 

escola, ocorrerá com a presença das pessoas com suas múltiplas diferenças, 

existência de debate e participação efetiva de todos. 

 Um levantamento, feito na turma de alunos trabalhada nesta dissertação, por 

meio de um questionário diagnóstico, buscou evidenciar as percepções sobre 

empatia, inclusão e o que poderia ser feito em sala de aula com relação à deficiência 

auditiva e visual. Pôde-se evidenciar que o conceito de empatia é entendido 

plenamente pelos estudantes, o que facilita o desenvolvimento de metodologias 

inclusivas em sala de aula, pois desta forma haverá sentido e razão no 

desenvolvimento de atividades com essas metodologias. Alguns estudantes 

evidenciaram que todos aprendem da mesma forma e que as tecnologias precisam 

estar presentes em sala de aula, o que mostra a necessidade de diversificação de 
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atividades, o DUA é uma abordagem metodológica inclusiva na qual se pode 

trabalhar um mesmo conteúdo por meio de atividades diversificadas 

multissensoriais. 
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2.3 DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM 
 
 A inclusão de alunos com deficiência no ambiente escolar vai além de 

adaptações estruturais físicas, vai além da construção de rampas e instalações de 

elevadores onde se permite o acesso desses alunos, mas os coloca como ouvintes 

num processo em que a aprendizagem não está acontecendo com eles.  

 Pensando numa inclusão com aprendizagem, em 1984 surge o conceito 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), do inglês, Universal Design for 

Learnig (UDL), uma abordagem didática na qual considera-se que todas as pessoas 

podem aprender, independente de suas condições ou deficiências, com os mesmos 

recursos didáticos e tecnológicos, e os mesmos materiais de aprendizagem. De 

acordo com Rose e Gravel (2010 apud Hall; Meyer; Rose, 2012, p. 1):  

 

“Desenho Universal para a Aprendizagem é uma estrutura de ensino 
organizada em torno de três princípios baseados nas ciências da 
aprendizagem. Estes princípios orientam a concepção e o 
desenvolvimento de um currículo que seja eficaz e inclusivo para 
todos os alunos”. 

 

 A LBI (Brasil, 2015), em seu artigo 3º, inciso II, como citado no capítulo 

anterior, traz o conceito de Desenho Universal, não para a aprendizagem, mas 

entende-se que se trata de uma concepção inclusiva.  

 A elaboração de materiais de aprendizagem concretos podem ser utilizados 

por todos os alunos de uma sala de aula regular, beneficiando todos os estudantes, 

com e sem deficiências a compreender os conteúdos de uma outra forma (Zerbato; 

Mendes, 2018). 

 O planejamento didático para aportar o DUA, precisa ser pensado de forma 

que contemple a aprendizagem de todos os estudantes por meio da adaptação de 

conteúdos com materiais de aprendizagem. Geralmente, o planejamento didático 

pode ser confundido com metodologia, estratégia ou método. De acordo com Alves 

e Bego (2020, p. 89 e 90), os elementos do planejamento didático são: 

    
- Metodologia: É toda teoria sobre o processo de ensino e 
aprendizagem. Está relacionada com as concepções psicológicas e 
pedagógicas de fundo sobre aprendizagem, a natureza da ciência, a 
função da educação escolar e os papéis do professor e dos alunos 
em aula.  
 
- Didática, Técnica ou Estratégia: Conjunto de ações intencionadas e 
planejadas pelo professor para a consecução dos objetivos de 
aprendizagem propostos, ou seja, trata-se do elemento do 
planejamento responsável pela consecução dos objetivos.  
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- Método: Conjunto formado por estratégias e recursos didáticos, 
resultado dos ajustes e moldagens sofridos em virtude de uma 
concepção metodológica de fundo e dos condicionantes concretos de 
atuação docente.  
 
- Recurso didático: São meios físicos que dão suporte e são veículos 
de algum conteúdo.  
 
- Material de aprendizagem: Materiais preparados por professor e/ou 
alunos para a realização de atividades específicas na sala de aula.  

 
 
 O uso de materiais de aprendizagem, abordagens e atividades inclusivas 

possibilita formas variadas de aprendizagem para todos os alunos (Silva e Mól, 

2019).  

 Considerando o DUA como uma abordagem didática, podemos colocá-lo 

como uma estratégia ou técnica, que juntamente com os recursos didáticos 

adaptados formarão o método de ensino. Esse método de ensino aliado a 

metodologia e aos materiais de aprendizagem formam o planejamento didático 

(Figura 5).  

Figura 5 - Planejamento didático e DUA 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Alves e Bego (2020). 

 
 Os três princípios do DUA, de acordo com Rose e Gravel (2010 apud Hall, 

Meyer e Rose 2012), baseados nas ciências da aprendizagem são: 



31 

 

1 – Proporcionar a aprendizagem por reconhecimento, fornecendo múltiplos meios 

de representação, oferecendo formas flexíveis de apresentar o que ensinamos e o 

que aprendemos; 

2 – Proporcionar a aprendizagem estratégica, fornecendo múltiplos meios de ação e 

expressão, oferecendo opções flexíveis sobre como aprender e expressar o que 

sabemos; 

3 – Proporcionar a aprendizagem afetiva, fornecendo múltiplos meios de 

envolvimento, oferecendo opções flexíveis para gerar e manter a motivação, o 

porquê da aprendizagem. 

 Esses princípios corroboram com os pressupostos da aprendizagem de 

Vygotsky, considerando as relações sociais para o desenvolvimento cognitivo do ser 

humano. Para Vygotsky, a aprendizagem ocorre inicialmente pelo reconhecimento 

dos signos e significados do assunto a ser estudado e aprendido, a estratégia de 

assimilação das informações desse assunto e o envolvimento do indivíduo com a 

aprendizagem (Vygotsky, 1988 e Moreira, 1999). O cérebro é formado por redes 

(Figura 6) responsáveis por definir as formas de aprendizagem de cada indivíduo 

(Hall; Meyer; Rose, 2012). 

Figura 6 - Redes cerebrais: DUA e Vygotsky 

 
Fonte: Adaptado de CAST (2018), Hall, Meyer e Rose (2012), 

Sobotta (2015) e Vygotsky (1988). 

 
 Para implementação do DUA em sala de aula e para que o processo de 

ensino-aprendizagem ocorra de maneira eficaz, os professores precisam trabalhar 

os conteúdos programáticos de diferentes maneiras, pois os alunos aprendem de 
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diversas formas, ampliar as maneiras de como os alunos podem agir e se expressar, 

e assim proporcionar diferentes formas de demonstração da aprendizagem, e por 

último, criar meios de envolvimento afetivo, explorando os diversos interesses dos 

alunos, promovendo desafios e motivando-os a aprender (Hall, Meyer e Rose 2012). 

 O DUA possibilita as mesmas formas de apresentação do conteúdo, 

proporciona vários modos de ação e expressão pelos alunos e promove a 

participação e interesse dos alunos nas atividades (Nunes e Madureira, 2015). Para 

Zerbato e Mendes (2018), o DUA favorece a inclusão escolar, pois busca a 

construção de práticas pedagógicas acessíveis e confere integração entre o 

professor da sala de aula regular e os professores e outros profissionais envolvidos 

no AEE. 

 Estudos conduzidos por Silva e Moriel Júnior (2020), corroboram com o 

Centro de Tecnologia Especial Aplicada (Center for Applied Special Technology – 

CAST) sobre a eficácia do DUA na melhoria do processo de ensino-aprendizagem 

para todos os alunos. 

 A inclusão favorecida pelo DUA, com a implementação de diversas formas de 

abordagem e materiais de aprendizagem de um conteúdo programático, permite que 

os alunos de uma sala de aula regular heterogênea, possam explorar outros 

sentidos, além da visão. A Didática Multissensorial ou Multissensorialidade, proposta 

por Soler (1999), vem ao encontro da possibilidade da utilização dos cinco sentidos 

para a aprendizagem. 
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2.4 MULTISSENSORIALIDADE E O ENSINO DE CIÊNCIAS 

 

 De acordo com Soler (1999), a didática multissensorial, chamada por 

Camargo (2022) de Multissensorialidade, é uma metodologia de ensino na qual 

todos os sentidos podem atuar como entrada de informações importantes inerentes 

à aprendizagem, a observação deixa de ser estritamente visual e o observar passa a 

requerer os demais sentidos. A Multissensorialidade utiliza uma metodologia válida 

para alunos com e sem deficiências. 

 Soler (1999) agrupa os sentidos da visão, paladar, tato e olfato em sintéticos 

e nomeia o sentido do tato como analítico. Os sentidos sintéticos percebem o 

fenômeno de maneira global, o seu todo. Já o sentido analítico confere ao indivíduo 

detalhes ou pormenores por meio da captação de partes do observado e da soma 

destas percepções concretas. 

 Para Camargo e Anjos (2011), uma aprendizagem significativa acontecerá na 

combinação de sentidos sintéticos com o sentido analítico ou da combinação de 

sínteses e análise, ou seja, da combinação do tato com um ou mais dos sentidos 

sintéticos. 

 A Multissensorialidade acaba com o estigma da inclusão na sala de aula 

regular, pois foi concebida como uma proposta de didática inclusiva, permitindo que 

todos os alunos se beneficiem de uma abordagem multissensorial (Soler, 1999; 

Guridi; Darim; Critelli, 2020). 

 A aprendizagem é primeiramente visual, em Ciências os livros didáticos dessa 

disciplina são repletos de imagens, inclusive para representação do mundo 

microscópico. Soler (2022) evidencia o desinteresse dos alunos com deficiência 

visual nesse sentido. O ensino de Ciências precisa ir além do livro didático, a 

representação impressa em livros pode causar o desinteresse em todos os alunos. 

 Moreira (2005) parte da premissa que imaginamos e construímos 

representações mentais daquilo que nos chega pelos mais variados sentidos. Assim, 

o conhecimento e entendimento vão se formando gradativamente e 

independentemente de apenas um sentido, ou seja, um conhecimento que vem para 

somar a um conhecimento prévio, que é o conceito de aprendizagem significativa de 

Ausubel (Ausubel; Novak; Hanesian, 1980).  

 Camargo (2016, p.43), discute a combinação de sentidos sintéticos com o 

sentido analítico, mais precisamente do tato com a audição: 
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Tátil-auditiva interdependente e tátil e auditiva independentes: 
possuem grande potencial comunicativo, na medida em que são 
capazes de veicular significados vinculados às representações não 
visuais. Em outras palavras, utilizando-se de maquetes e de outros 
materiais possíveis de serem tocados ou observados auditivamente, 
vinculam-se os significados às representações tátil ou auditiva, e, por 
meio da estrutura mencionada, esses significados tornam-se 
acessíveis aos alunos cegos ou com baixa visão. 

 

Gasparetto et al., (2001) indicam que professores do ensino regular não tem 

nenhuma qualificação profissional para ensinar alunos com deficiência visual, 

corroborando com Schlünzen Júnior e Hernandes (2011) que apontam que a 

formação do educador que trabalha com alunos com NEE não é adequada, mas que 

desejam aprender e revelam que o planejamento didático tem uma importância 

fundamental para o ensino inclusivo. 

A diversificação de materiais de aprendizagem que possam explorar outros 

sentidos além da visão e da audição, ou a adaptação de conteúdos dos livros 

didáticos que poderão permitir o entendimento de conceitos em ciências é possível, 

mas é necessário que o professor entenda que a sala de aula é diversificada e que 

os alunos precisam de outras formas de ensino, desta forma promoverá um ensino 

inclusivo. 

Um ensino de Ciências inclusivo leva em consideração os conteúdos 

programáticos e as habilidades a serem trabalhadas (anexo 2), o planejamento 

didático, os materiais que serão utilizados para a elaboração dos materiais de 

aprendizagem para todos os alunos e principalmente, o professor precisa conhecer 

os alunos com NEE.  

Em estudos da EI no Ensino de Ciências e Biologia, Angelo (2021) considera 

que é um desafio repensar todo um sistema de ensino considerando a diversidade 

em sala de aula, mas é essencial a preocupação de todos os professores e conclui 

que a formação inicial e continuada pode ajudar nesse processo. 

Alguns autores corroboram que o planejamento didático precisa ser adaptado 

para alunos com NEE na sala de aula regular. De acordo com Stella e Massabni 

(2019) aproximadamente 70% dos estudos que abordam a criação de recursos 

didáticos para alunos com NEE no ensino de Biologia, se referem às células e 

moléculas. Porém, as autoras defendem que outros conteúdos programáticos 

também precisam de adaptações para que os alunos com NEE possam aprender 

como os demais alunos e desta forma promover a inclusão em sala de aula.  
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Souza e Messeder (2017) acreditam que a construção de novas formas de 

apresentar o conteúdo aos alunos, com ou sem NEE, amplia a possibilidade de que 

os mesmos tenham maior disponibilidade para aprender, contribuindo para uma 

aprendizagem significativa. 

No estudo de Stella e Massabni (2019), observou-se a confecção de materiais 

de aprendizagem tácteis para o ensino de Ciências e Biologia utilizando materiais 

com cores fortes, texturas diferentes e estruturas em relevo. 

Os materiais de aprendizagem podem ser confeccionados pelo professor, e 

sempre que possível, com a participação dos alunos (Brasil, 2001). O ensino 

colaborativo por meio de atividades em grupo faz sentido para a inclusão escolar.  

De acordo com Brasil (2001, p. 84 e 85), deve-se se atentar para os seguintes 

critérios na criação de materiais de aprendizagem tácteis: 

 

Todo material didático deve ser produzido com o objetivo de ser útil 
às diversas condições e níveis de aprendizagem dos alunos.  
 
Quanto mais estímulos um recurso didático puder oferecer (visual, 
tátil, sonoro, etc.), mais rico em significação ele será e poderá ser 
amplamente utilizado por todos os alunos, portadores ou não de 
alguma deficiência.  
 
Na seleção, adaptação ou confecção desses recursos, o professor 
deverá levar em conta alguns critérios para alcançar a desejada 
eficiência em sua utilização. 
 
Tamanho: os materiais devem ser confeccionados ou selecionados 
em tamanho adequado às condições dos alunos. Materiais 
excessivamente pequenos não ressaltam detalhes de suas partes 
componentes ou perdem-se com facilidade. O exagero no tamanho 
pode prejudicar a apreensão da totalidade (visão global).  
 
Significado Tátil: o material precisa possuir um relevo perceptível e, 
tanto quanto possível, constituir-se de diferentes texturas para 
melhor destacar as partes componentes. Contrastes do tipo: liso/ 
áspero, fino/espesso, permitem distinções adequadas. O material 
não deve provocar rejeição ao manuseio, fato que ocorre com os que 
agridem ou irritem a pele, provocando reações de desagrado. 
 
Estimulação Visual: o material deve ter cores fortes e/ou contrastes 
que melhor se adaptem à necessidade visual de cada aluno. 
 
Fidelidade: o material deve ter sua representação tão exata quanto 
possível do modelo original.  
 
Facilidade de Manuseio: os materiais devem ser simples e de 
manuseio fácil, proporcionando ao aluno uma prática utilização. 
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Resistência: os recursos didáticos devem ser confeccionados com 
materiais que não se estraguem com facilidade, considerando o 
frequente manuseio pelos alunos. 
 
Segurança: os materiais não devem oferecer perigo para os 
educandos. 

  

 Para Cerqueira e Ferreira (1996), o modelo didático precisa ser seguro, 

durável, resistente, fiel ao original, econômico, feito com materiais de fácil acesso, 

ter tamanho adequado, ser multissensorial, e apresentar formas, texturas e cores 

diferentes. 

O professor precisa estar atento às dificuldades dos alunos, à chegada de 

alunos novos na escola e às condições e deficiências de seus alunos, mesmo 

adaptando as atividades preconizadas pela Coordenadoria de Gestão da Educação 

Básica do governo do estado de São Paulo com o anexo III (Anexo 1), o professor 

precisa conversar com os alunos no âmbito de se descobrir como eles gostariam de 

estudar os conteúdos, de que maneira poderia ocorrer a inserção de tecnologias 

digitais e de outros materiais de aprendizagem, é preciso escutar os alunos para que 

o conteúdo estudado tenha significado e ocorra de forma interessante para todos.
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3 PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVOS 
 

Como seria um material de aprendizagem tridimensional multissensorial para 

o ensino inclusivo sobre células, no âmbito de uma célula animal, com recursos 

visuais e tácteis, acessível aos alunos e útil no processo ensino-aprendizagem de 

um professor de Ciências?  

Para atender as demandas da questão de pesquisa proposta, são 

apresentados os seguintes objetivos: 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 
 

✓ Pesquisar e estudar o histórico da EI, a sala de aula inclusiva, o DUA, e a 

Multissensorialidade e o ensino de Ciências como aportes para a disponibilização de 

um molde para a elaboração de uma célula animal tridimensional multissensorial. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

  

✓ Elaborar o molde do modelo de célula animal para impressão 3D; 

✓ Produzir um guia de orientação pedagógica para elaboração de uma célula 

tridimensional multissensorial a ser utilizada pelos alunos; 

✓ Produzir um guia de orientação pedagógica para elaboração de uma célula 

tridimensional multissensorial a ser utilizada pelos professores; 

✓ Disponibilizar, em plataforma digital por meio de QrCodes, o arquivo com o 

molde da célula animal para elaboração da célula táctil e os guias de orientação 

pedagógica para alunos e professores. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Esta pesquisa é caracterizada como uma pesquisa de intervenção com 

abordagem qualitativa.  

De acordo com Gil (2010), as pesquisas do tipo intervenção pedagógica 

contribuem para a solução de problemas práticos. Na pesquisa de intervenção 

educacional, há um planejamento e envolvimento do professor pesquisador com os 

alunos, com o objetivo de examinar os efeitos dessa intervenção. 

A pesquisa qualitativa é relevante sob o ponto de vista das relações sociais, 

pois se observam diversidade e hábitos de vida diferentes entre os alunos, sendo 

um grupo heterogêneo (FLICK, 2009).  

 

4.2 PROCEDIMENTOS ÉTICOS  

 

 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética envolvendo seres humanos 

pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, UNESP-Bauru, sob 

parecer nº 5.101.369 em 11 de novembro de 2021. 

 Para a realização da pesquisa foi pedida autorização à Secretaria Estadual de 

Educação, junto à Diretoria de Ensino de Bauru, por meio do ofício GDR nº45/2022 a 

qual foi aprovada em 31 de maio de 2022. 

 Para a solicitação de aceite de participação na pesquisa foram explicadas as 

razões do estudo para os professores e alunos. Os professores e os alunos 

assinaram o Termo de Assentimento Informado (Apêndices A e B) e, além disso, os 

alunos levaram a Autorização de Consentimento para assinatura do responsável 

(Apêndice C). 

 

4.3 LOCAL DA PESQUISA 

 

 A pesquisa com os alunos, foi realizada numa escola estadual regular de 

ensino fundamental, localizada na região central de uma cidade do interior do estado 

de São Paulo. Em 2023 a escola atendeu 750 alunos, sendo 412 alunos dos anos 

finais do ensino regular no período matutino e 338 alunos dos anos iniciais do ensino 

regular no período vespertino. A escola teve 38 alunos no AEE que frequentavam a 

sala de atendimento especial no contraturno.  
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 A escola fornece alimentação e água filtrada para os alunos. Além das salas 

de aula, a escola possui sala de informática, laboratório de ciências, sala de leitura, 

quadra de esportes coberta, sala dos professores, sala de direção, sala de 

coordenação, secretaria, sanitários exclusivos para alunos, sanitários exclusivos 

para servidores, sanitários com acessibilidade, cozinha e elevador. 

 Para a participação dos professores, foram oferecidas 3 oficinas, a primeira 

ocorreu durante o V SEPEP (Seminário de Professores da Escola Pública) na 

Faculdade de Saúde Pública da USP (Universidade de São Paulo) na cidade de São 

Paulo em 13 de julho de 2022. A segunda e terceira oficinas ocorreram durante o 

22º e 23º Encontro USP-Escola na USP na cidade de São Paulo, em 9 de janeiro de 

2023 e 21 de julho de 2023, respectivamente.  

 

4.4 PARTICIPANTES 

 

 Concordaram em participar da pesquisa na escola, dezenove alunos do 8º 

ano do ensino fundamental durante o ano letivo de 2023, sendo dois laudados com 

deficiências, um com autismo e um surdo. Os alunos participantes eram de três 

salas diferentes, totalizando quarenta e dois alunos, e escolheram a eletiva: “Mundo 

Microscópico: Célula Animal Inclusiva”, com projeto e planejamento de aulas 

(Apêndice D) aprovado pela coordenação escolar e oferecida no 1º semestre de 

2023.  

 Para os professores, foram oferecidas vinte vagas em cada uma das três 

oficinas ministradas. Durante o V SEPEP participaram três professores, 

provavelmente devido à pandemia alguns professores se inscreveram, mas não 

compareceram. No 22º Encontro USP-Escola participaram 10 professores e no 23º 

Encontro USP-Escola, 7 professores participaram da oficina. Totalizou-se vinte 

professores participantes da pesquisa para avaliação da elaboração de um modelo 

táctil de célula animal. Dos professores participantes da oficina, 19 lecionam a 

disciplina Ciências e 1 a disciplina Geografia. 

  

4.5 MATERIAIS 

  

 Para a elaboração da célula táctil pelos alunos e professores foram 

disponibilizados o molde da célula animal e diversos materiais encontrados em 

papelaria. Foram elaborados 2 kits de materiais para grupos de 4 participantes, para 
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a elaboração de 4 células. Alguns grupos receberam o kit 1 e outros grupos 

receberam o kit 2. As folhas A4 são do tamanho da folha sulfite. 

 

KIT 1 

 - 1 placa de isopor de 20 cm x 20 cm e 0,5 cm de espessura; 

 - 1 placa de plástico acetato de 20 cm x 20 cm e 0,02 cm de espessura; 

 - 4 folhas de papel camurça A4 nas cores azul, vermelha, rosa e amarela; 

 - 1 folha de EVA (Etileno, Vinil e Acetato) atoalhado A4 rosa; 

 - 2 papelões micro-ondulados A4 nas cores verde e bege; 

 - 1 cartolina A4 rosa; 

 - 1 papel laminado A4 verde; 

 - 1 EVA amarelo A4; 

 - 1 lixa nº 180; 

 - 8 tubos de pet nº 9 branco (palitos de pirulito); 

 - 3 protetores de feltro redondo cinza de 25 mm (protetor de móveis); 

 - 3 protetores de feltro redondo preto de 30 mm (protetor de móveis). 

 

KIT 2 

 - 1 placa de isopor de 20 cm x 20 cm e 0,5 cm de espessura; 

 - 1 placa de plástico acetato de 20 cm x 20 cm e 0,02 cm de espessura; 

 - 4 folhas de papel camurça A4 nas cores azul, vermelho, rosa e amarelo; 

 - 1 folha de EVA atoalhado A4 verde; 

 - 2 papelões micro-ondulados A4 nas cores branco e vermelho; 

 - 1 cartolina A4 laranja; 

 - 1 papel glíter A4 azul; 

 - 1 EVA azul A4; 

 - 1 lixa nº 180; 

 - 8 tubos de pet nº 9 branco (palitos de pirulito); 

 - 3 protetores de feltro redondo preto de 25 mm (protetor de móveis); 

 - 3 protetores de feltro redondo cinza de 30 mm (protetor de móveis). 

 

 Os kits foram organizados com materiais disponíveis na escola, 

reaproveitados ou comprados no comércio, todos pensados para uma melhor 

utilização na elaboração da célula animal, de acordo com as diferentes texturas e 

cores apresentadas, conforme descrição a seguir: 
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- Placa de isopor de 20 cm x 20 cm e 0,5 cm de espessura e placa de plástico 

acetato de 20 cm x 20 cm e 0,02 cm de espessura: reaproveitados de caixas de 

placas de cromatografia em camada delgada, também encontradas para venda em 

papelarias e internet; 

- Folhas de papel camurça nas cores azul, vermelha, rosa e amarela; papelão micro 

ondulado A4 nas cores verde, bege, branca e vermelha; cartolina rosa; EVA amarelo 

e azul: disponíveis na escola e encontrados para venda em papelarias e internet. As 

folhas foram cortadas no formato A4; 

- Folhas de EVA atoalhado rosa e verde, cortadas no formato A4; papel laminado 

verde, cortado no formato A4 e papel glíter azul, já comprado no formado A4: 

disponíveis para venda em papelarias e internet; 

- Lixa nº 180: disponíveis em lojas de materiais de construção; 

- Tubos de pet nº 9 branco (palitos de pirulito): pensados para representação dos 

centríolos, são encontrados em lojas de artigos de festa ou produtos para 

confeitaria; 

- Protetores de feltro redondo cinza de 25 mm e 30 mm e preto de 25 mm e 30 mm 

(protetor de móveis): pensados para representação de estruturas ou organelas de 

formato redondo. 

 Na oficina oferecida aos professores, foi utilizada uma sala de aula 

disponibilizada pela coordenação dos eventos e um computador com projetor para 

apresentação dos slides em powerpoint. 

 

4.6 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

 Após a elaboração das células pelos professores, nas oficinas, os mesmos 

responderam a um questionário (Apêndice E) composto por dez questões, oito 

questões fechadas com uma escala de zero a dez, sendo zero para não, discordo 

plenamente e dez para sim, concordo plenamente, e duas questões abertas.  

O questionário buscou informações sobre a elaboração da célula animal táctil 

pelos professores, utilização do modelo celular em sala de aula com os alunos, 

contribuição do modelo celular para a inclusão e aprendizagem dos alunos com 

deficiência, satisfação na elaboração do modelo celular, interesse em realizar a 

atividade com os alunos e se os mesmos demonstrariam interesse em confeccionar 

o modelo de célula animal, e opinião sobre a oficina.  

Os alunos, seguiram um planejamento de aulas semestral (Apêndice D), 
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ocorrido no 1º semestre de 2023 que incluía, dentre outras atividades, a elaboração 

de um modelo de célula animal. Ao final do semestre, os alunos que fizeram a 

Eletiva e concordaram em participar da pesquisa, responderam um questionário 

(Apêndice F). No questionário, havia questões referentes às atividades 

desenvolvidas durante o semestre que podiam ser respondidas numa escala de 1 a 

5, com emoções de emojis, sendo 1 para detestei, 2 para não gostei, 3 para 

indiferente, 4 para gostei e 5 para adorei.  

Considerou-se como média de satisfação dos alunos a transformação das 

emoções dos emojis em números, com a soma das respostas dividido pelo número 

de alunos que respondeu à questão, de 1 a 1,99 entre detestei e não gostei, de 2 a 

2,99 entre não gostei e indiferente, de 3 a 3,99 entre indiferente e gostei, e de 4 a 5 

entre gostei e adorei. 

 A pesquisa focou na satisfação dos alunos com as atividades, principalmente 

a elaboração da célula animal, não foi feita uma avaliação diagnóstica de 

aprendizagem 
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5 PRODUTO 

5.1 DESENHO DO PRODUTO 

 

Esta dissertação de mestrado está articulada com o produto educacional: 

“Guias de Orientação Pedagógica para Elaboração de um Modelo Tridimenssional 

Multissensorial de Célula Animal” desenvolvido pelo mestrando Prof. Reinaldo 

Venancio do Valle, orientado pelo Prof. Dr. Alexandre de Oliveira Legendre e 

coorientado pelo prof. Eder Pires de Camargo. 

O produto educacional está vinculado com a linha de pesquisa: “Conceitos 

específicos para o Ensino e suas metodologias” do Programa de Pós-Graduação em 

Docência para a Educação Básica, da Faculdade de Ciências – Câmpus Bauru, da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 

O produto educacional foi planejado para as aulas de Ciências dos anos finais 

do ensino fundamental, podendo também ser utilizado para aprofundamento e 

retomada de estudos no ensino médio.  

No Currículo Paulista, o conceito de célula é apresentado no 6º ano do ensino 

fundamental, na unidade temática Vida e Evolução, tendo como objetos de 

conhecimento: “Célula como unidade dos seres vivos; Célula como unidade da vida; 

Níveis de organização dos seres vivos; Interação entre os sistemas locomotor e 

nervoso” (São Paulo, 2019, p. 285). As habilidades a serem trabalhadas nos 

estudantes são regidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e indicam a 

diversidade de materiais de aprendizagem e recursos didáticos possíveis para 

exploração dos objetos de conhecimento (Brasil, 2018, p. 345 e São Paulo, 2019, p. 

285): 

 

(EF06CI05): Identificar a organização básica da célula por meio de 
imagens impressas e digitais, de animações computadorizadas e de 
instrumentos ópticos, reconhecendo-a como unidade estrutural e 
funcional dos seres vivos unicelulares e pluricelulares, na perspectiva 
da História da Ciência. 

 

O problema a ser resolvido parte da abstração do tema célula e o modelo de 

célula animal tridimensional multissensorial ampliará o entendimento do tema pelos 

alunos e será útil para o processo de ensino-aprendizagem do professor de 

Ciências. 

O produto tem como objetivo a elaboração de uma célula animal 

tridimensional com recursos multissensoriais. O produto consiste em um modelo 3D, 
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a ser confeccionado pelos alunos, e guias de orientação pedagógica para alunos e 

professores.  

A elaboração do produto será com materiais de baixo custo, rico em cores e 

texturas e baseado em modelos dos livros de Ciências e Biologia do ensino regular. 

O molde da célula animal para elaboração do modelo será feito em MDF (Medium 

Density Fiberboard, em português: chapa de fibra de madeira de média densidade), 

podendo também ser impresso em impressora 3D com outros materiais. 

Espera-se que o produto contribua para a aprendizagem dos alunos. A célula 

tridimensional multissensorial permitirá outras possibilidades de se aprender sobre a 

célula animal. 

 

5.2 RESUMO DO PRODUTO 
 

Compreender o mundo microscópico pode ser uma tarefa difícil quando se 

tem apenas os livros didáticos como recursos didáticos e quando alguns alunos 

podem apresentar algum tipo de deficiência que os impeçam de utilizar os tais livros 

com autonomia, o que torna essa afirmação como justificativa para a realização 

deste produto. 

Considerando o estudo das células como um conteúdo abstrato por ser de 

difícil entendimento por muitos alunos, com e sem deficiências (SILVA et al., 2014 e 

HELL, MENDES e MANCINI, 2023), é importante a adoção de diferentes 

estratégias, recursos didáticos e materiais de aprendizagem para oferecer outras 

formas de aprendizagem para esses alunos, que formam um grupo heterogêneo.  

O produto educacional é formado por um molde de célula animal para 

elaboração de uma célula táctil (Figura 7) e guias de orientação pedagógica para 

alunos e professores.  
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Figura 7 - Modelo de célula animal produzido por um aluno 

 
Fonte: próprio autor. 

5.3 PÚBLICO-ALVO DO PRODUTO 
 

O público-alvo são os alunos do ensino regular dos anos finais do ensino 

fundamental  e do ensino médio, com e sem deficiências, e os professores de 

Ciências e Biologia.  

 

5.4 ESCOLHA DA IMAGEM DE CÉLULA ANIMAL 
 

 O planejamento do produto começou durante a realização da disciplina 

“Desenvolvimento de Materiais Didáticos no Ensino de Química e Ciências” como 

aluno especial em 2018, ministrada pelo prof. Dr. Alexandre de Oliveira Legendre, 

que se tornou o orientador, e durante a especialização em Práticas Educacionais em 

Ciências e Pluralidade pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná, que 

resultou na monografia intitulada “Análise de Recursos Didáticos e Materiais de 

Aprendizagem no Ensino de Biologia para Alunos com Deficiência Visual”, 

apresentada em outubro de 2020 (VALLE, R, 2020). Em 2021 a ideia foi 

apresentada no projeto de pesquisa para acesso ao Programa de Pós-Graduação 

em Docência para Educação Básica e se aprofundou durante a realização da 

disciplina “Tecnologia e Inovação” no primeiro semestre de 2021, ministrada pelo 

prof. Dr. Dariel de Carvalho. 



46 

 

 O desenho da célula escolhida para impressão do molde de célula animal 

está no livro Aprender Sempre – Língua Portuguesa, Matemática e Ciências da 

Natureza, Volume 1, 9° ano, de 2022 (Figura 8, imagem da esquerda). O Aprender 

Sempre é um material de aprendizagem distribuído semestralmente aos alunos, 

para aprofundamento dos objetos de aprendizagem do Currículo Paulista (SÃO 

PAULO, 2019).  

Figura 8 - Página do Aprender Sempre com a ilustração da célula para o molde 

 
Fonte: São Paulo, 2022. 

 

A imagem da célula escolhida (FREEPIK, 2022), foi baixada no endereço 

eletrônico citado na fonte do livro: https://br.freepik.com/vetores-gratis/celula-animal-

em-um-olhar-maisatento_8131460. htm#page=1 & query=c%C3%A9 Lula%20animal 
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position=0 (Figura 9), e feitas algumas modificações para o desenho final. Foram 

retirados alguns contornos, os ribossomos, os centríolos e os citoesqueletos. A 

imagem tem licença grátis, autoriza o uso para fins acadêmicos e permite fazer 

modificações, desde que dados os devidos créditos. 

Figura 9 - Ilustração original da célula escolhida para o molde 

 
Fonte: FREEPIK.COM, 2022. 

Créditos: Freepik.com. 
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5.5 DISPONIBILIZAÇÃO DO PRODUTO 
 

 O título do produto é “Guias de Orientação Pedagógica para a Elaboração de 

um Modelo de Célula Animal Tridimensional Multissensorial”. O professor 

interessado em realizar a atividade tem acesso ao arquivo do molde, para 

impressão, e aos guias de orientações pedagógicas para aluno e professor por meio 

do seguinte QrCode (Figura 10). 

Figura 10 - QrCode de acesso ao molde e aos guias de orientações pedagógicas para aluno 
e professor 

 
Fonte: próprio autor. 

 

 O produto é composto por 1 molde da célula animal para impressão, na 

primeira imagem tem-se a célula em MDF com todas as organelas inseridas (Figura 

11) e na segunda imagem algumas estruturas foram retiradas para se ter ideia dos 

moldes a serem reproduzidos (Figura12), “Guia de Orientação Pedagógica para o 

Aluno” (Figura 13) e “Guia de Orientação Pedagógica para o Professor” (Figura 14). 
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Figura 11 – Molde do modelo de célula em MDF com todas as organelas inseridas 

 
Fonte: próprio autor. 
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Figura 12 – Molde do modelo de célula em MDF com algumas estruturas retiradas 

 
Fonte: próprio autor. 
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Figura 13 - Guia de orientação pedagógica para o aluno 

 
Fonte: próprio autor. 
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Figura 14 - Guia de orientação pedagógica para o professor 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Os resultados estão organizados de acordo com as respostas dos 

professores por meio do Questionário para levantamento de informações sobre a 

elaboração do material realizada pelos mesmos nas oficinas oferecidas (Apêndice E) 

e com as respostas dos alunos por meio do Questionário de satisfação da Eletiva – 

Mundo Microscópico: célula animal inclusiva (Apêndice F). 

 Os vinte professores responderam oito questões fechadas e duas questões 

abertas. As questões fechadas foram as seguintes: 

1 – O guia de orientação pedagógica para a elaboração de um modelo táctil de 
célula animal foi de fácil entendimento? 
 
2 – Você conseguiu produzir a célula tátil proposta? 

3 – Os materiais para fazer a maquete da célula tátil são de fácil acesso? 

4 – A célula produzida contribuirá para a aprendizagem dos alunos com 

deficiências? 

5 – O modelo táctil de célula animal contribuirá para a inclusão escolar? 

6 – Você se sentiu entusiasmado em confeccionar um modelo de célula animal? 

7 – Seus alunos demonstrariam interesse em confeccionar um modelo de célula? 

8 – A oficina trouxe informações relevantes para a produção de materiais de 

aprendizagem, como o modelo de célula confeccionado? 

 Nas oito questões fechadas, foram feitas perguntas sobre a elaboração da 

célula animal, as instruções passadas, e opinião sobre a inclusão escolar com o 

material confeccionado, o interesse do professor e dos alunos na elaboração da 

célula, e sobre o conteúdo ministrado na oficina sobre a produção de materiais de 

aprendizagem. 

 As respostas para as questões foram dadas de acordo com uma escala de 

satisfação de zero a dez, sendo zero para “NÃO, DISCORDO PLENAMENTE” e dez 

para “SIM, CONCORDO PLENAMENTE”. 

 Na figura 15 pode-se verificar as respostas dadas pelos professores nas oito 

questões fechadas. Nas questões 1 e 2, todos os professores concordaram 

plenamente que o guia de orientação pedagógica para a elaboração de um modelo 

táctil de célula animal foi de fácil entendimento e que também conseguiram produzir 

a célula táctil proposta, evidenciando que o mestrando e ministrante das oficinas leu 

e discutiu com os participantes as instruções para elaboração da célula (Apêndice 

F).  
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Figura 15 - Respostas dadas pelos professores nas questões de 1 a 8 

 
Fonte: próprio autor. 

 
 Na questão 3, sobre se os materiais para fazer a maquete da célula táctil são 

de fácil acesso, um professor indicou 8 na escala, os demais indicaram que 

concordavam plenamente que os materiais são de fácil acesso, o que dá uma média 

de 9,9 nessa questão. Dois materiais foram retirados dos kits, após as oficinas, por 

terem sido pouco usados, provavelmente por serem brancos e transparentes: placa 

de isopor de 20 cm x 20 cm e 0,5 cm de espessura e placa de plástico acetato de 20 

cm x 20 cm e 0,02 cm de espessura, sendo também retirados da lista de materiais 

do guia de orientação pedagógica para professores. 

 O papelão micro ondulado A4 nas cores verde, bege, branco e vermelho 

também foi retirado da lista, mesmo sendo bastante usados nas oficinas e nas aulas. 

Mas em reunião com o coorientador do trabalho, Prof. Dr. Eder Pires de Camargo, 

que é cego, ocorrida no dia 06/06/2023, na qual pôde-se mostrar os modelos 

celulares produzidos pelos alunos, o professor Eder sugeriu que esse material fosse 

retirado por possuir ondulações que confundem a percepção táctil. 

 A questão 4 questionou os professores sobre se a célula produzida 

contribuiria para a aprendizagem dos alunos com deficiências, dezenove 

professores concordaram plenamente e um professor apontou um grau de 

concordância de 5, tendo a questão uma média de 9,75 na escala de concordância. 
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 Quando perguntados se o modelo táctil de célula animal contribuiria para a 

inclusão escolar, questão 5, constatou-se uma média de 9,7 na escala de 

concordância, dezessete professores concordaram plenamente que o material de 

aprendizagem promoveria a inclusão escolar, um professor indicou 9, um professor 

indicou 8 e um professor indicou 7 na escala de concordância com o 

questionamento. 

  Sobre o sentimento de entusiasmo em elaborar um modelo de célula animal, 

perguntado na questão 6, dezessete professores apontaram que concordam 

plenamente que se sentiram entusiasmados em confeccionar a célula táctil, e três 

professores indicaram nove na escala de concordância, observando uma média de 

9,85 para essa questão. 

 A pergunta 7 foi sobre se os alunos dos cursistas demonstrariam interesse em 

confeccionar um modelo de célula animal táctil, na escala de concordância, treze 

professores indicaram 10, cinco professores indicaram 9, um professor indicou 8 e 

um professor indicou 7, evidenciando que, pela percepção dos professores, alguns 

alunos não demonstram interesse em realizar atividades em sala de aula, mesmo 

assim, foi observada uma média de 9,4 de concordância na escala de satisfação de 

0 a 10. 

 Dezenove professores concordaram plenamente com o fato de a oficina ter 

trazido informações relevantes para a produção de materiais de aprendizagem, 

questão 8, como o modelo de célula confeccionado, e um professor indicou 9 na 

escala de concordância, conferindo uma média de 9,95 na concordância, numa 

escala de 0 a 10, corroborando com Angelo (2021), considerando a oficina oferecida 

como formação continuada. 

 No geral, 20 professores responderam 8 questões fechadas, totalizando 160 

questões, o que poderia alcançar uma somatória máxima de 1600 na escala de 

concordância, constatou-se uma somatória total de 1568, o que corresponde a 98% 

de concordância quanto aos questionamentos feitos. E ainda, se considerarmos as 

160 questões totais, observamos que 144 questões receberam concordância 

máxima, numa escala de 0 a 10, o que corresponde a 90% de concordância 

máxima, ou seja, os professores responderam 10 na escala de concordância, 

concordando plenamente com o que estava sendo perguntado. 

 A questão 9, umas das questões abertas, questionou os professores da 

seguinte maneira: 

9 – Você confeccionaria este modelo de célula proposto com seus alunos? Por quê? 
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 As respostas para esse questionamento, transcritas na íntegra, foram as 

seguintes: 

Professor 1: “Sim. Porque proporciona aos estudantes uma aprendizagem 
significativa”. 
 
Professora 2: “Sim, porque os alunos se interessam por aulas que eles colocam mão 
na massa e vendo o significado da célula”. 
 
Professora 3: “Sim, por ser interacionista, inclusiva e dinâmica que faz com que 
todos participem”. 
 
Professora 4: “Mudaria a forma de aprendizagem e estimula o interesse. 
 
Professora 5: “Sim, para adquirirem mais conhecimento, identificar mais as células, 
diferenciar, para explicar cada uma falar sua respectiva função”. 
 
Professora 6: “Sim, auxilia no aprendizado”. 
 
Professor 7: “Sim; é uma proposta que foge do tradicional e possibilita discussões 
sobre inclusão e acessibilidade”. 
 
Professora 8: “Sim, confeccionaria. Porque ficará mais fácil a associação das partes 
da célula”. 
 
Professora 9: “Com toda certeza!”. 
 
Professor 10: “Sim. Uma metodologia ativa muito didática, super fácil e estimulante”. 
 
Professora 11: “Com certeza, uma aula diferenciada que além das habilidades do 
currículo de ciências também desenvolve habilidades socio emocionais”. 
 
Professora 12: “Durante esse ano mesmo irei confeccionar esse modelo com 
algumas adaptações de materiais possíveis e de fácil acesso na minha escola”. 
 
Professor 13: “Sim, pois faz parte da aprendizagem dos mesmos de uma forma 
diferenciada”. 
 
Professora 14: “Aplicaria em uma OT com os CGP para orientar a flexibilização do 
currículo de CNT”. 
 
Professora 15: “Sim. Pois possibilita aos alunos participarem ativamente da 
proposta, estimula o trabalho em grupo, desenvolve as habilidades de cada aluno e 
torna algo que é inicialmente ‘invisível’ em algo visível e táctil”. 
 
Professora 16: “Sim, fácil localização dos materiais, interação dos alunos, 
aprendizagem na prática, inclusão social”. 
 
Professora 17: “Sim, pois viabiliza a assimilação do conteúdo, trabalha o conteúdo 
de forma prazerosa e concreta, e ainda possibilita um trabalho mais acessível à 
aprendizagem de alunos com deficiência”. 
 



59 

 

Professora 18: “Sim, pois é um conteúdo difícil (por conta das nomenclaturas) e, 
geralmente, demanda uma abordagem mais lúdica. O material também é de fácil 
acesso, o que facilita”. 
 
Professora 19: “Sim, porque acredito que com o uso do material concreto a 
aprendizagem acontece de forma natural e permanente”. 
 
Professora 20: “Sim confeccionaria de acordo com suas capacidades de 
entendimento das fucões executadas pela celula”. 
 
 Constatou-se que os vinte professores foram unânimes em realizar as 

atividades com os alunos, o que indica que querem diversificar as atividades e 

promover outras formas de aprendizagem sobre células, indo além do que o 

Currículo Paulista preconiza no desenvolvimento da habilidade EF06CI05, que é 

“identificar a organização básica da célula por meio de imagens impressas e digitais, 

de animações computadorizadas e de instrumentos ópticos...” (SÃO PAULO, 2018, 

p. 285). Quatro professores (3, 7, 16 e 17) relacionaram a elaboração da célula táctil 

com a aprendizagem de alunos com deficiência e com a promoção da inclusão, 

concordando com Souza e Messeder (2017), pois esse material possibilita novas 

formas de se apresentar o conteúdo celular para alunos com e sem deficiências. 

 A professora 18 considerou que confeccionaria o modelo celular proposto 

com seus alunos, pois considera o conteúdo difícil (por conta das nomenclaturas) e, 

geralmente, demanda uma abordagem mais lúdica..., indo ao encontro das ideias de 

Silva et al., (2014) e Hell, Mendes e Mancini (2020) que consideram o conteúdo 

relacionado ao ensino das células abstrato.  

 Na questão 10, uma das duas questões abertas, questionou-se os 

professores da seguinte maneira: 

10 – Registre sua opinião sobre a oficina oferecida. 

 As opiniões para esse questionamento, transcritas na íntegra, foram as 

seguintes: 

Professor 1: “Excelente oficina. Ajuda a esclarecer questões como inclusão. Facilita 
a compreensão do docente de como trabalhar a inclusão em sala de aula”. 
 
Professora 2: “Foi muito boa, porque mostra que a célula pode ser produzida pelo 
aluno e ser de forma colaborativa”. 
 
Professora 3: “Excelente”. 
 
Professora 4: “ADOREI!!”. 
 
Professora 5: “Achei bem interessante a forma como foi abordada, muito legal a 
didática proposta”. 
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Professora 6: “Foi muito legal”. 
 
Professor 7: “A oficina foi bem objetiva e de fácil compreensão”. 
 
Professora 8: “Na minha opinião a oficina foi muito proveitosa, de fácil entendimento 
e ótima intervensão do professor”. 
 
Professora 9: “Parabéns pela oficina, foi muito enriquecedora e eu com certeza irei 
aplicar em sala com meus alunos!”. 
 
Professor 10: “100 %”. 
 
Professora 11: “Muito criativa, ótima opção de aula para fixação do tema trabalhado 
em sala (teoria). Ótimo material para consulta”. 
 
Professora 12: “A proposta foi ótima e bem aplicável”. 
 
Professor 13: “A oficina foi muito interessante, pois mostrou uma nova ferramenta 
para aprendizagem”. 
 
Professora 14: “Organizada, tempo suficiente”. 
 
Professora 15: “A oficina foi muito relevante para os conhecimentos didáticos 
pedagógicos, possibilitando novas formas de aplicação de conteúdos e 
aprendizagens”. 
 
Professora 16: “A oficina foi bem dinâmica, de fácil entendimento que podemos 
reproduzir com alunos e assim melhorar o entendimento na prática”. 
 
Professora 17: “Excelente oficina, prática, que possibilitou uma troca entre o 
pesquisador e entre os professores. Como professora de fund. I achei bem relevante 
os materiais apresentados, pois aos pequenos possibilita uma maior compreensão”. 
 
Professora 18: “Gostei pois foi uma abordagem super prática, o que gera um 
interesse natural. O ministrante é super acessível”. 
 
Professora 19: “A oficina foi muito produtiva porque nos possibilitou incrementar os 
estudos referente à célula animal” 
 
Professor 20: “excelente”. 
 
 De acordo com as opiniões dos professores, percebe-se que a oficina foi bem 

recebida. A professora 2 destacou o ensino colaborativo entre os alunos, 

corroborando com Brasil (2001), destacando que os materiais de aprendizagem 

podem ser confeccionados pelo professor, e sempre que possível, com a 

participação dos alunos. 

 O planejamento didático, com materiais de aprendizagens e abordagens 

inclusivas favorece a aprendizagem de todos os alunos (SILVA e MÓL, 2019) é 
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corroborado com a opinião da professora 15, que considerou a oficina muito 

relevante para os conhecimentos didáticos pedagógicos, possibilitando novas 

formas de aplicação de conteúdos e aprendizagens. 

Os professores participantes deste estudo contribuíram de forma significativa 

para a validação do produto, a participação dos professores possibilitou um teste 

piloto do material de aprendizagem que depois seria utilizado com os alunos em sala 

de aula e posterior coleta de dados.  

 Quanto ao questionário direcionado aos estudantes, foram pesquisados 

dezenove alunos na pesquisa de satisfação, que responderam dez questões 

fechadas sendo nove questões sobre a Eletiva e uma questão perguntando se o 

aluno possuía algum tipo de deficiência ou condição. As dez questões foram as 

seguintes: 

1 – O que você achou da eletiva sobre célula animal?  
 
2 – O que você achou das células da mucosa bucal observadas no microscópio? 
 
3 – O que você achou da célula animal produzida com diferentes texturas?  
 
4 – O que você achou da atividade da célula em alto relevo? 
 
5 – O que você achou da atividade da célula com legendas em Braile? 
 
6 – O que você achou da atividade da célula com legendas em Libras? 
 
7 – O que você achou da WebQuest, atividade feita no computador e internet? 
 
8 – O que você achou de aprender sobre a célula animal da forma que o professor 
ensinou? 
 
9 – O que você achou de aprender sobre o tamanho real das células, com a escala 
de conversão do tamanho das estruturas e organelas? 
 
10 – Você possui algum tipo de deficiência ou condição? 
 
Ο altas habilidades 
Ο auditiva 
Ο autismo 
Ο baixa visão 
Ο cegueira 
Ο física 
Ο intelectual 
Ο múltiplas deficiências 
Ο não possuo 
Ο paralisia cerebral 
Ο superdotação 
Ο outra. Qual? _______________________________________________________ 
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 A pesquisa, neste primeiro momento, focou na aceitação e satisfação da 

célula elaborada pelos alunos, após apresentação e elaboração do mesmo material 

por professores da área. Em estudos futuros será realizada uma pesquisa de 

aprendizagem com uma avaliação diagnóstica, utilização do modelo celular e uma 

avaliação final para verificação da aprendizagem dos alunos. 

 Nas questões de 1 a 9, foram feitas duas perguntas sobre a satisfação com a 

eletiva realizada (Apêndice D), a observação das células no microscópio, a 

confecção da célula animal com diferentes texturas, a realização da célula animal 

em alto relevo, a realização da atividade da célula com legendas em Braile, a 

realização da atividade da célula com legendas em Libras instruções passadas, a 

WebQuest, e a atividade de conversão do tamanho das estruturas e organelas do 

modelo de célula animal confeccionado. 

 As respostas para as questões de 1 a 9 foram dadas de acordo com uma 

escala de satisfação de um a cinco, sendo um para “DETESTEI”, dois para “NÃO 

GOSTEI”, três para “INDIFERENTE”, quatro para “GOSTEI” e cinco para “ADOREI”. 

Considerou-se para cálculo das médias o valor de 1 para detestei, 2 para não gostei, 

3 para indiferente, 4 para gostei e 5 para adorei.  

 Na figura 16 pode-se verificar as respostas dadas pelos alunos nas questões 

de 1 a 9. Na questão 1, sobre a satisfação com a eletiva, dois alunos responderam 

que adoraram, doze alunos gostaram e cinco alunos demonstraram indiferença. 

Percebe-se que nenhum aluno detestou ou não gostou da eletiva, considerando a 

escala de 1 a 5, observa-se uma média de 3,84, conferindo o grau de satisfação 

médio dos alunos entre indiferente e gostei da eletiva escolhida. 
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Figura 16 - Respostas dadas pelos alunos nas questões de 1 a 9 

 
Fonte: próprio autor. 

 

 Na questão 2, dois alunos não gostaram, três alunos indiferentes, seis alunos 

gostaram, seis alunos adoraram e dois alunos faltaram na aula de observação das 

células da mucosa bucal para visualização de células animais. Considerando a 

escala de 1 a 5, observa-se uma média de 3,94 nesse questionamento, conferindo 

uma satisfação média dos alunos entre indiferente e gostei, bem próxima do 4, que é 

a satisfação entre gostei e adorei. Nesta atividade foi possível explorar a 

identificação e organização básica da célula, preconizada pela habilidade EF06CI05 

do Currículo Paulista (BRASIL, 2018 e SÃO PAULO, 2019). 

 Na questão 3, sobre o modelo celular táctil produzido, dois alunos não 

gostaram, sete alunos indiferentes, oito alunos gostaram e dois alunos adoraram, 

considerando a escala de 1 a 5, observa-se uma média de 3,52 nessa questão, 

conferindo uma satisfação média dos alunos entre indiferente e gostei de produzir a 

célula animal com diferentes texturas. Esta atividade possibilitou uma abordagem de 

acordo com o DUA, na qual pode-se realizar uma atividade sobre células de uma 

forma diferente, inclusiva e possibilitando que os alunos aprendessem de uma outra 

forma (HALL, MEYER e ROSE 2012), podendo explorar o sentido do tato nas 
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diferenças texturas (SOLER, 1999) escolhidas para a elaboração do modelo de 

célula animal. 

 A questão 4 questionou os alunos sobre a atividade da célula em alto relevo, 

dois alunos detestaram, dois não gostaram, quatro foram indiferentes, dez gostaram 

e um adorou, tendo a questão um média de 3,57, indicando o grau de satisfação 

médio entre indiferente e gostei de produzir a célula animal em alto relevo. 

 Quando questionados sobre a atividade da célula com legendas em Braile, 

questão 5, constatou-se uma média de 3,68 na escala de satisfação, um aluno 

detestou, um aluno não gostou, três alunos indiferentes, doze alunos gostaram e 

dois alunos adoraram, podendo-se considerar indiferente e gostei a satisfação média 

dos alunos.  

  Sobre a satisfação com a atividade da célula com legendas em Libras, 

perguntado na questão 6, um aluno detestou, um aluno não gostou, quatro alunos 

indiferentes, onze alunos gostaram e dois alunos adoraram, observando uma média 

de 3,63, ficando a atividade entre indiferente e gostei na escala de satisfação. 

 A pergunta 7 foi sobre a WebQuest, atividade feita no computador e internet, 

na escala de satisfação, um aluno detestou, quatro alunos foram indiferentes, oito 

alunos gostaram e seis adoraram, foi observada uma média de 3,94, ficando a 

atividade entre indiferente e gostei, bem próxima de entre gostei e adorei na escala 

de satisfação.  

 Quatro alunos adoraram, oito alunos gostaram, cinco alunos ficaram 

indiferentes, um aluno não gostou e um aluno detestou aprender sobre a célula 

animal da forma como o professor ensinou durante a eletiva, questão 8, conferindo 

uma média de 3,68, colocando a atividade entre indiferente e gostei na escala de 

satisfação dos alunos. 

 Na questão 9, foi perguntado sobre a aprendizagem do tamanho real das 

células, com a escala de conversão do tamanho das estruturas e organelas do 

modelo celular confeccionado pelos alunos. Dois alunos detestaram, dois alunos não 

gostaram, seis alunos foram indiferentes, sete alunos gostaram e dois alunos 

adoraram, com média de 3,26, indicando a satisfação dos alunos entre indiferente e 

gostei. 

 No geral, 19 alunos responderam 9 questões na qual poderiam expressar a 

satisfação numa escala entre detestei e adorei, como dois alunos faltaram no dia de 

uma das atividades, totalizou-se 169 questões, o que poderia alcançar uma 

somatória máxima de 845 na escala de satisfação, constatou-se uma somatória total 
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de 616, o que corresponde a uma média de 3,64 de satisfação quanto aos 

questionamentos feitos, conferindo uma satisfação entre indiferente e gostei sobre 

as atividades realizadas. 

Se considerarmos as 169 questões totais, observamos que em 82 questões 

os alunos indicaram gostei e 27 indicaram adorei na realização das atividades, o que 

corresponde a aproximadamente 64,5% de respostas de satisfação entre gostei e 

adorei e aproximadamente 35,5 % de respostas compreendendo detestei, não gostei 

e indiferente. Constatou-se que a média de satisfação dos alunos com relação às 

atividades desenvolvidas durante a eletiva, questões de 1 a 9, esteve entre 3 e 3,99, 

o que indica uma satisfação entre indiferente e gostei, corroborando com a pergunta 

7 feita para os vinte professores nas oficinas oferecidas, na qual verificou-se que 

sete professores ou 35%, não concordaram plenamente que os seus alunos 

demonstrariam interesse em confeccionar um modelo de célula animal táctil. 

 Em todas as atividades pode-se verificar um ensino colaborativo (BRASIL, 

2001), as atividades em grupos desenvolvem o sentimento de pertencimento e 

favorecem a inclusão, corroborando com Camargo (2022), que defende que a 

inclusão escolar ocorrerá também com a participação efetiva de todos. 

 A questão 10, figura 17, buscou evidenciar se os alunos possuíam algum tipo 

de deficiência ou condição. Dos 42 alunos que cursaram a eletiva, 3 possuíam laudo 

atestando algum tipo de deficiência, mas somente 19 alunos participaram da 

pesquisa, incluindo 2 alunos laudados, um com surdez e um com autismo. 
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Figura 17 - Respostas dadas pelos alunos na questão 10 

 
Fonte: próprio autor. 

 
 Constatou-se que além dos alunos laudados, outros dois alunos relataram 

que possuem algum tipo de deficiência ou condição, sendo um com altas 

habilidades e baixa visão e outro com transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade. As deficiências ou condições indicadas pelos alunos, estão 

relacionadas com três das sete definidas pelo censo (IBGE, 2023): enxergar, ouvir e 

cognição. 

 Durante as atividades, notou-se que os três alunos laudados formavam um 

grupo entre si com mais um aluno sem deficiência, totalizando quatro integrantes e 

que em algumas atividades eles permaneciam somente entre si, formando grupo de 

três integrantes. Comparando este fato com as reflexões de Prieto (2006), percebe-

se que os alunos com deficiência interagiram entre si, mas discorda das colocações 

da autora, pois houve a interação de um aluno sem deficiência com o grupo dos 

alunos com deficiência. E esse fato também se observou em outras aulas de outras 

disciplinas, com a formação de duplas de alunos, um com e um sem deficiência.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS 
 

A presente dissertação teve como objetivo principal pesquisar e estudar o 

histórico da Educação Inclusiva, a sala de aula inclusiva, o Desenho Universal para 

a Aprendizagem, e a Multissensorialidade e o ensino de Ciências. 

Consequentemente, disponibilizar um molde para elaboração de uma célula animal 

tridimensional multissensorial.  

De acordo com os objetivos expostos, buscou-se a resolução do problema de 

pesquisa: “Como seria um material de aprendizagem tridimensional multissensorial 

para o ensino inclusivo sobre células, no âmbito de uma célula animal, com recursos 

visuais e tácteis, acessível aos alunos e útil no processo ensino-aprendizagem de 

um professor de Ciências?  

Na busca de um material de aprendizagem que respondesse ao 

questionamento, fez-se um planejamento e pesquisou-se informações que 

norteassem para um produto que atendesse as necessidades dos professores de 

Ciências para um atendimento inclusivo nas aulas sobre células. 

Observa-se que no breve histórico da Educação Inclusiva, as pessoas com 

deficiência nos períodos remotos não eram consideradas humanas, depois foram 

consideradas seres com almas, logo em seguida pessoas doentes e por último são 

consideradas pessoas como qualquer outra e plenas de seus direitos. 

 Sendo pessoas plenas de seus direitos, no Brasil, estão amparadas por leis, 

que garantem seu desenvolvimento a partir do nascimento até a velhice, e conferem 

acesso à educação, uma Educação Inclusiva (EI)que permita seu reconhecimento 

como cidadãos. 

 A EI está cada vez mais presente no cotidiano escolar, e os alunos com 

deficiências e/ou outras condições especiais cada vez mais assistidos. O professor 

precisa estar em consonância com as mudanças para garantir uma aprendizagem 

significativa para todos os alunos e isso inclui principalmente mudanças em seu 

planejamento didático.  

 O professor precisa ter em mente que a sala de aula sempre foi um ambiente 

rico em diversidade, cada aluno possui sua característica física, cognitiva, 

comportamental e tem seu ritmo de aprendizagem, seu tempo de aprendizagem, e 

assim precisa de formas diferentes para aprender, formas que podem dar certo para 

um aluno e não dar certo para outro, não há uma fórmula pronta, mas é possível 
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criar múltiplas estratégias de aprendizagem quando o professor busca conhecer 

melhor seus alunos, seja por meio de interações dinâmicas e/ou avaliações 

diagnósticas complementado com uma comunicação eficaz com a coordenação que 

traz os casos dos alunos com laudos e promove reuniões de pais. 

 As estratégias, juntamente com os recursos didáticos, metodologias e 

materiais de aprendizagem, vão formar o planejamento didático do professor. É 

necessária uma formação inicial e continuada para que o professor planeje da 

melhor forma possível a sua interação com todos os alunos, e principalmente, trazer 

os alunos com deficiências para o seu planejamento. O professor precisa ir além do 

documento obrigatório para adaptação de atividades para os alunos laudados, é 

necessário que ele diversifique suas estratégias de ensino e sua metodologia, para 

que juntamente dos recursos didáticos, consiga criar materiais de aprendizagem e 

inovar seu planejamento didático inclusivo. 

 Nesta dissertação trouxe-se como sugestões: o Desenho Universal para a 

Aprendizagem como estratégia de ensino e a Multissensorialidade como 

metodologia de ensino no âmbito da produção de um produto educacional inclusivo.  

 Tanto o Desenho Universal para a Aprendizagem como a 

Multissensorialidade tornaram possíveis a elaboração do produto, resultado dessa 

dissertação, trazendo ideias de se repensar a produção de um material de 

aprendizagem inclusivo.  

 O produto educacional finalizado é formado por uma guia de orientação 

pedagógica para o aluno, uma guia de orientação pedagógica para o professor e o 

arquivo com os moldes da célula animal.  

 As oficinas realizadas com os professores foram importantes para ajustar o 

produto e perceber a aceitação do material de aprendizagem, que foi positiva e 

elogiada. 

 Com os alunos, as atividades de elaboração da célula animal, junto com as 

outras atividades oferecidas na eletiva, permitiram comprovar que é possível inovar 

no ensino, que é possível oferecer atividades diversificadas além do livro didático e 

da lousa. Na culminância da eletiva, recebi a mãe do aluno com surdez para 

prestigiar os trabalhos e ela me confessou que foi a primeira vez que um professor 

realizou uma atividade ensinando os sinais e criando um material com legendas em 

Libras, isso me encheu de orgulho e serviu como motivo para fazer mais pelos 

alunos.   
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 Por meio das interações com os professores e com os alunos participantes 

dessa pesquisa, pude perceber que meu questionamento inicial de como seria 

possível criar uma célula animal táctil foi respondido positivamente. Juntos pudemos 

colocar em prática uma ideia e concluir que sim, que é possível criar um material de 

aprendizagem inclusivo, um produto educacional para elaboração de um modelo de 

célula animal, útil no processo ensino-aprendizagem de um professor de Ciências. 

 Meu questionamento foi respondido tão positivamente, bem recebido pelos 

professores e alunos, razão pelo qual ofereci a mesma eletiva para os alunos, mas 

com foco na célula vegetal (Apêndice H), nesta eletiva visualizamos uma célula 

vegetal de Elodea no microscópio e a partir dela fizemos as mesmas atividades da 

eletiva da célula animal, mas com moldes feitos de papelão. Pretendo oferecer uma 

oficina no próximo USP Escola sobre a elaboração de um modelo de célula vegetal.  

 Finalizo com uma sensação de dever cumprido, ávido por fazer mais, por 

contribuir com uma EI e com a esperança de que a academia possa sempre estar 

incentivando, promovendo, executando e divulgando formas de se repensar a práxis 

educacional, para todos! 
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Cronograma semestral 

Dinâmica: Vamos nos conhecer? 

 

 Nesta dinâmica, os alunos escrevem num pedaço de papel, a idade, o que 

mais gostam de fazer e se já eram alunos da escola ou se são alunos novos. Os 

papeis são dobrados e colocados dentro de um saco. Começa-se a dinâmica 

pedindo para que um aluno retire um papel do saco e leia para a sala, em seguida 

todos tentam descobrir quem é o colega, o aluno descoberto retira o próximo papel 

dobrado do saco e começa-se a próxima rodada. 
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Empatia: mapa mental 

 

 Começa-se a atividade escrevendo a palavra empatia na lousa e perguntado 

aos alunos o que eles sabem sobre o assunto, desta forma vai se formando uma 

rede de informações sobre o tema e promove-se a discussão. 
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Inclusão Social: texto e discussão 
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Deficiências: turma da Mônica – personagens com deficiências: texto e 
atividade 

 

 

 



111 

 

Atividade 

 

 

NOME:                                                            DATA:                      TURMA: 
Preencha a tabela a seguir de acordo com as instruções do professor. 

PERSONAGEM 
NOME DO PERSONAGEM E 
DEFICIÊNCIA OU CONDIÇÃO 

O QUE ELE PRECISA PARA APRENDER NA ESCOLA? 
(ATITUDES, MATERIAIS ETC.) 
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Criatividade: atividades 
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Célula animal didática para colorir e pesquisa 
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Observação de célula da mucosa bucal no microscópio 
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Braile: texto e atividade: “Escrevendo o meu nome em Braile” 
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Braile: célula da mucosa bucal observada no microscópio, alto relevo e 
legendas em Braile 
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Libras: célula animal didática para colorir e legendas em Libras 
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Célula Animal: elaboração da modelo táctil com diferentes texturas 
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WebQuest das células: Atividades, Questionário e Powerpoint 
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Powerpoint 
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Conhecendo o tamanho das estruturas e organelas de uma célula animal com 
o modelo confeccionado em sala de aula 

 

 

 



134 

 

 

 

 

 

 



135 

 

Culminância 

  

A culminância da eletiva ocorreu no dia 23/06/2023, nas fotos estão alguns 

trabalhos apresentados.  
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